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Resumo
Este trabalho busca analisar a importância da criação de um órgão de regulação para a área 
de Jornalismo a partir da proposta de criação de um Conselho Federal de Jornalismo aprovada 
pela 1ª Confecom (Conferência Nacional de Comunicação), em 2009. Com este objetivo, foi feita 
uma  análise  das  experiências  mundiais,  principalmente  européias,  com  os  conselhos  de 
imprensa; a maior parte, de autorregulação. Estas experiências mostram que é possível criar 
regras que aprimorem o setor sem ferir a premissa maior da liberdade de expressão. A defesa 
desta liberdade foi o argumento principal para o abandono da ideia do conselho pela Câmara 
dos Deputados em 2004, quando ele foi  proposto pela  primeira  vez.  Os parlamentares se 
filiaram a uma corrente liberal-pluralista em detrimento de uma perspectiva deliberacionista na 
elaboração de regras de conduta profissional. 
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Abstract
This paper analyzes the importance of creating a regulatory body for the area of journalism 
from the proposal to establish a Federal Council of Journalism adopted by the 1st Confecom 
(National Conference on Communications) in 2009. With this objective, we conducted a review of 
worldwide experiences, mainly european, with the press councils, most of autoregulation. These 
experiments show that it is possible to create rules that enhance the sector without hurting the 
major premise of freedom of expression. The defense oh this freedom was the main argument 
for abandoning the idea of the council by the House of Representatives en 2004, when it was 
first proposed. Lawmakers prefered a liberal-pluralist perspective rather than a deliberative one in 
developing rules of professional conduct. 
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a 1ª Conferência  Nacional de Comunicação, realizada em 2009, uma das 

propostas aprovadas foi a criação de um Conselho Federal de Jornalismo 

(BRASIL, 2009). A ideia já havia sido formatada pelo governo em projeto 

de lei enviado ao Congresso em 2004 e teve uma péssima acolhida pela maior parte dos 

parlamentares e pelos órgãos de imprensa em geral. A história da tramitação do projeto 

mostra que os parlamentares se alinharam ao discurso de que o texto seria um atentado à  

liberdade de expressão, filiando-se a uma corrente liberal-pluralista que advoga a tese 

de que os desvios éticos da imprensa podem ser corrigidos pela própria rejeição dos 

consumidores aos produtos jornalísticos (MACEDO, 2009). Um dos problemas é que, 

como explica Luís Felipe Miguel (1999), o jornalismo é um sistema perito  que não 

admite comprovação e nem sofre o controle de um metassistema. Ou seja, o leitor não 

teria como conferir as informações que lhe são repassadas.

N

A sugestão aprovada na conferência foi feita pela mesma entidade que a havia 

proposto ao presidente Lula em 2004, a Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj). A 

ideia do conselho seria a de criar uma instância julgadora que fizesse valer um novo 

código de ética votado pela categoria. Os jornalistas poderiam então sofrer penalidades 

pelo descumprimento do código. Esta vertente da discussão se aproximaria mais de uma 

perspectiva  deliberacionista  (MACEDO,  2009),  na  qual  são  valorizadas  as  regras 

estabelecidas por consenso. Ou seja, a própria categoria teria a oportunidade de discutir 

seus problemas e fixar normas de conduta em benefício da sociedade. Nesta perspectiva, 

é ressaltada a função social do jornalismo. 

Ao longo do debate na Câmara dos Deputados, o texto evoluiu  de um tribunal 

onde estariam apenas jornalistas para um corpo formado também por representantes da 

sociedade civil. Mas um outro “defeito” do projeto era o de ser proposto pelo governo, o 

conselho seria uma autarquia federal. Apesar de o governo explicar que os conselhos 

profissionais, por lei, tinham que ser criados desta forma, a imprensa e os parlamentares 

de oposição viram no modelo uma tentativa de controle da comunicação. As reportagens  

sobre a conferência de 2009 registraram então a aprovação do conselho como uma nova 

tentativa neste sentidoii.
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Este trabalho tem como objetivo colocar em perspectiva a visão liberal-pluralista 

sobre a criação do Conselho Federal de Jornalismo,  a partir da experiência dos países 

europeus com o assunto. Embora estes países tenham conselhos de autorregulação, ou 

seja, não foram criados pelo governo; há experiências de participação governamental 

mesmo nestes  países  e,  mais  importante  que isto,  há  o surgimento  de  conselhos de 

autorregulação motivados pela  “ameaça” dos parlamentos de criar órgãos semelhantes 

em razão da inércia de jornalistas e órgãos. "É raro um conselho ser implantado sem que  

uma  pressão  direta  ou  indireta  seja  exercida  por  um  governo  ou  parlamento" 

(BERTRAND, 2002, p.152). Bertrand explica que a Europa das décadas de 60 e 70 foi 

pioneira na criação de conselhos de imprensa e eles vêm justamente para preencher o 

vazio deixado pelo fim dos monopólios estatais dos sistemas de radiodifusão.

Neste trabalho, foi feito um esforço para oferecer um panorama dos conselhos de 

imprensa no mundo a partir das experiências mais antigas encontradas na Europa. Boa 

parte dos dados foi disponibilizada a partir de contatos com a Alliance of Independent 

Press Councils of Europe (AIPCE) que realiza um encontro anual com representantes de 

vários conselhos.  Foram analisados os relatórios do encontro de 2009, em Oslo,  na 

Noruega, e outros relatórios produzidos por alguns conselhos mais estruturados como a 

Press Complaints Commission (PCC) do Reino Unido, além de entrevistas por e-mail 

com alguns representantes. No Brasil, existe um código de ética adotado pela Fenaj que 

pune apenas os jornalistas que são associados. Mas a presidente da Comissão Nacional  

de Ética, Carmem Pereira, informou que apenas 2 casos foram julgados entre 2007 e 

2009. Na América Latina, a AIPCE registra conselhos no Chile e no Peru. 

Foi feita uma pesquisa qualitativa de campo, exploratória inicial. “As pesquisas 

exploratórias  têm  como  principal  finalidade  desenvolver,  esclarecer  e  modificar 

conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses 

pesquisáveis para estudos posteriores” (GIL, 1999, p.43). 

            

Resistência do setor e papel do governo na criação dos conselhos
Na Europa,  também houve resistência aos conselhos.  E os argumentos foram 

muito  semelhantes  aos  verificados  na  época  da  discussão  sobre  o  CFJ  no  Brasil. 
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Bertrand (2002) afirma que o principal argumento é sempre o de que a criação de um 

conselho de imprensa seria um ataque à liberdade de expressão: 

No campo dos ultraliberais,  no qual  se  dispensaria  de boa vontade 
toda  lei  ou  regulamentação  referente  à  mídia,  apresenta-se  a 
deontologia como um complô comunista contra a liberdade da palavra 
e  a  liberdade  de  empresa.  O  jornalista  tem  o  direito  de  ser 
irresponsável: somente sua consciência pode julgá-lo. Se um meio de 
comunicação  não  atende  ao  público,  o  mercado  pode  eliminá-lo 
(Bertrand, 2002, p.177).

Em  um  estudo  sobre  autorregulação,  Parés  I  Maicas  (2006)  reúne  vários 

autores  que  tratam do tema e  enumera  algumas  razões  para  a  criação de  entidades 

especializadas no controle deontológico do jornalismo. Elas podem surgir para fazer 

frente a críticas à profissão ou por causa de uma crise de credibilidade; pela necessidade 

de ouvir a opinião e as queixas dos leitores; e até para assegurar ao próprio jornalista 

condições de trabalho que tornem possível o cumprimento das normas. Mas uma das 

principais razões levantadas pelo pesquisador e que está relacionada a todas as demais é 

evitar  a  ação  legislativa.  Como  foi  dito,  a  reação  dos  legisladores  aos  abusos  da 

imprensa levou ao surgimento de vários conselhos europeus. Por outro lado, na França, 

desde 2008, a imprensa tem se reunido para falar de autorregulação por iniciativa do 

Executivo.  

A iniciativa do Executivo ou do Legislativo de promover a discussão ética na 

imprensa pode ser explicada pelo fato de que estes Poderes são alvos cotidianos da 

mídia e, consequentemente, de boa parte dos erros ou das omissões das suas coberturas. 

Na  reunião  de  Oslo,  não  foram  incomuns  os  relatos  de  queixas  de  políticos.  O 

representante inglês relatou os casos de informações incorretas ou parciais a respeito 

dos  gastos  dos  parlamentares  com  recursos  públicos.  No  conselho  finlandês,  a 

preocupação era com a quantidade de queixas que o grupo esperava ser protocolada 

após  uma  série  de  reportagens  sobre  denúncias  relacionadas  ao  financiamento  das 

campanhas políticas. 

Pesquisadores  estrangeiros  (CAPPELLA E  JAMIESON,  1997)  e  brasileiros 

(PORTO,  1996)  analisam  de  maneiras  diferentes  a  cobertura  que  a  mídia  faz  dos 

políticos  em  geral  e  que  poderia  contribuir  para  o  descrédito  nas  instituições 
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democráticas. Para os primeiros, a mídia trata os políticos como pessoas que só pensam 

em si e passam a ideia de que há mais conflito que consenso no debate parlamentar. Já 

Porto ressalta que a discussão parlamentar propriamente dita, como é a que acontece nas 

comissões temáticas do Congresso Nacional brasileiro, geralmente fica relegada a um 

segundo plano no noticiário.

O debate ético, em uma situação de conselho, poderia jogar mais luz sobre estas 

nuances. Para Karam (1997), há sempre uma boa justificativa - relacionada ao interesse 

público - para ultrapassar limites em jornalismo. Mas, por isso mesmo, o debate seria 

necessário. Até porque, segundo este autor, os conceitos relacionados à ética,  tratam 

sempre de regras que mudam com o tempo, acompanhando as mudanças históricas e 

culturais. Para refletir sobre estas mudanças, o formato defendido por Bertrand (2002) 

para os conselhos é o mais amplo possível, reunindo patrões, jornalistas e usuários. 

Um levantamento feito pelo pesquisador mostrou a existência de 71 conselhos 

pelo mundo, sendo que o formato misto estava presente em 42 conselhos. 15 conselhos 

eram regionais como os  6 existentes no Canadá.  Na Itália, a Ordem dos Jornalistas, 

criada em 1963, reúne todos os jornalistas do país que têm de fazer um exame para 

poderem exercer a profissão. As comissões regionais podem decidir pela exclusão de 

algum membro da categoria, embora existam recursos à instância nacional. O conselho 

português  pode  suspender  licenças  de  rádio  e  TV  e  suas  decisões  devem  ser 

obrigatoriamente publicadas pelos órgãos de imprensa envolvidos.  Mas a maior parte 

dos conselhos, que são mistos, apenas emite advertências e determina a publicação de 

correções. Este é o caso da PCC, o conselho inglês, um dos mais antigos,  que é um 

conselho que recebe e julga queixas dos leitores da imprensa escrita.

David Chipp (2006) mostra que a PCC nasce a partir das comissões reais sobre 

imprensa, sendo que a primeira foi em 1947. Em 1953, foi criado um Conselho Geral da 

Imprensa que tinha como objetivo combater os abusos da liberdade de imprensa como a 

invasão  de  privacidade.  Mas  era  formado  apenas  por  jornalistas.  Em  1962,  outra 

comissão real recomendou que os membros do conselho não fossem jornalistas e que o 

presidente fosse independente. Mas o conselho aceitou apenas a segunda recomendação. 

Houve outra  comissão nos anos 70 que recomendou a elaboração de um código de 

conduta.  “Los periodistas ingleses siempre se habián resistido a tener un código, pues 
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para  ellos  era  demasiado  duro  admitir  que  estavan  equivocados  y  casi  imposible 

disculparse" (CHIPP,  2006,  p.116).  Mais tarde,  diante da ameaça de uma legislação 

mais restritiva, os empresários concordaram em colaborar na criação da atual PCC.

Hoje, a PCC funciona com 17 membros, sendo que 10 não são ligados ao setor. 

Os órgãos de imprensa ingleses financiam todas as atividades do conselho na proporção 

da participação de cada um no mercado. A maior sanção que um jornal pode receber da 

PCC é um pedido para  a  publicação de  uma correção de maneira  destacada e  sem 

edições.  Com o  passar  do  tempo,  porém,  respeitar  a PCC acaba  se  tornando  uma 

vantagem para os editores: 

El sector ha ganado la posibilidad de excluirse de numerosas leyes,  
basándose en que las publicaciones respetan el código; o ha logrado 
que se insertem referencias en las leyes, que obliguen a los jueces a 
tener en cuenta el Código de Práctica cuando tomen  decisiones  que 
afecten  al  contenido  de  los  periódicos.(TOULMIN,  2006,  p.123).  

Em 2008,  a PCC recebeu 4.698 queixas contra órgãos  de imprensa (AIPCE, 

2009), sendo que 1.420 foram  analisados. É que o conselho só aceita queixas sobre 

violações ao código e encaminhadas por pessoas diretamente interessadas. E como em 

boa  parte  dos  conselhos,  a  PCC  cuida  apenas  da  mídia  impressa  porque  rádio  e 

televisão, por serem concessões públicas, são analisadas por outros órgãos estatais. De 

acordo com relatório  anual  da PCC (2008),  a  maior  parte  das  queixas  (71,9%) são 

relativas a erros de informação e falta de oportunidade de defesa. Em seguida, vem a 

invasão de privacidade (23,8%). 85% das correções e dos pedidos de desculpas têm 

aparecido na mesma página do artigo original,  um pouco mais à frente  ou em uma 

coluna específica.

A comissão  viu o número de  queixas  crescer  8% em relação a  2007 com a 

facilidade  de  acesso  ao  órgão,  que  é  feito  inclusive  por  e-mail.  584  pessoas,  por 

exemplo, reclamaram de um mesmo artigo do  The Times com opiniões contrárias aos 

ciclistas. Mas também é creditado aos sites de jornais e revistas um maior número de 

erros de informação, talvez devido a maior rapidez do produto e à grande quantidade de 

material que pode ser disponibilizada. Um exemplo da dificuldade do debate relativo à 
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internet está no uso das informações de redes sociais pelos jornais, como informa a PCC 

no relatório de 2008:

With so much information available, these websites have become a 
valuable resource for journalists. If a photograph or personal detail is 
voluntarily uploaded by someone who does not restrict their privacy 
settings, it may be dificult to argue that republication in a newspaper 
or magazine would be an intrusion into privacy. (2008, p.23)

Para  delimitar  o  que  é  invasão  de  privacidade,  a  PCC  tem  discutido,  por 

exemplo,  que uma informação que é compartilhada pelo usuário na rede social  com 

vários amigos não poderia ser classificada de privada. Mas, se o site é restrito, o órgão 

de imprensa teria que demonstrar o interesse público em usar aquela informação.

Nos últimos anos, para aperfeiçoar o trabalho da PCC, foi criado uma espécie de 

ouvidor dentro da comissão para que os usuários insatisfeitos com as soluções ou as 

rejeições  de  seus  casos  pudessem ter  uma  segunda  chance  de  serem ouvidos.  Este 

ouvidor ainda verifica reclamações sobre possíveis manipulações da comissão a favor 

dos editores. Também foi elevado o número de membros independentes; o código de 

conduta é revisto anualmente; são realizados seminários em todo o país para explicar as 

funções do órgão; e, por último, um serviço bastante polêmico: uma ajuda 24 horas que 

busca  intervir  em algumas  reportagens  antes  que  elas  sejam  publicadas.  Foi  o  que 

aconteceu com uma apresentadora da televisão inglesa que após ter um bebê pediu à 

PCC que interviessem para que os fotógrafos parassem de a seguir como haviam feito 

quando  ela  estava  grávida.  A  queixa  funcionou  porque  os  editores,  segundo  os 

representantes da comissão, preferem entrar em acordo que sofrer uma ação legal mais 

tarde. Neste caso, a reportagem nem chegou a ser feita; mas também há o caso de dois 

parlamentares que estavam preocupados com uma reportagem sobre seus gastos com 

recursos do Parlamento. Com a mediação da PCC, eles puderam retificar alguns dados 

que seriam publicados de maneira errônea. Os membros da PCC acreditam que parte do 

público prefere acionar a comissão à Justiça porque o serviço é mais rápido e gratuito. 

De qualquer forma, se o interesse for por uma indenização em dinheiro, o caminho é 

sempre a Justiça. 

Para se ter uma ideia do código de conduta observado pela PCC, vale destacar 
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que ele tem apenas 16 artigos, todos muito práticos, tratando de temas como exatidão, 

privacidade, assédio, crianças em situações relacionadas ao sexo, cobertura de crimes, 

gravações clandestinas, vítimas de abuso sexual, discriminação, jornalismo financeiro, 

fontes  confidenciais,  pagamento  de  testemunhas  em  julgamentos  e  pagamento  a 

criminosos para acesso a materiais. Em relação às crianças, por exemplo,  um inciso 

afirma que é necessário respeitar as crianças em seu horário de estudo na escola. Outro 

afirma que o fato de o pai ser uma celebridade não dá direito ao jornalista de falar da 

vida privada de seus filhos. Em um caso analisado em 2007, porém (PCC, 2007), uma 

parlamentar se queixou de que um jornal noticiou que o seu filho passaria a frequentar 

uma escola privada para pessoas com dificuldade de aprendizado. A PCC considerou 

correta  a  atitude  do jornal  porque a  parlamentar  havia sido secretária  de Estado de 

Educação e a  opção levantava uma dúvida sobre a capacidade de o sistema escolar 

estatal lidar com pessoas como o seu filho.

Em alguns países, o código seguido não é tão objetivo quanto o inglês e abre 

espaço para considerações mais subjetivas. Na Nova Zelândia, por exemplo, também 

por pressão do Parlamento, em 1999 o conselho de imprensa aprovou uma declaração 

de princípios. A declaração destaca questões amplas  como a necessidade de equilíbrio 

de posições e orienta as publicações a fazer uma distinção clara entre fatos, opiniões e 

comentários.

No relatório anual de 2008 da PCC, o então presidente da comissão, Christopher 

Meyer, comemorou o fato de que hoje há um consenso geral sobre a importância do 

órgão, enquanto no começo da década sua existência era ainda muito questionada. Ele 

explicou que os juízes no Reino Unido vem levando em conta  não só o código de 

conduta,  mas a maneira  como a PCC o interpreta.  A Justiça estaria percebendo que 

existe uma diferença entre a privacidade "real" e o desejo das celebridades de controlar 

sua  própria  publicidade.  Quanto  à  população,  uma  pesquisa  com  os  usuários  da 

comissão mostrou que 80% ficaram satisfeitos com a mediação promovida pelo órgão. 

Apesar disso, Meyer apontou a sua frustração com o fato de que os jornais e revistas 

ainda não se importavam em divulgar a PCC e seus serviços em suas páginas.

Mas  sempre  existem questionamentos  sobre  a  imparcialidade  da  comissão  e 

alguns políticos ainda buscam um maior controle legal da mídia no Reino Unido. Em 
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fevereiro  de  2010,  o  Parlamento  inglês,  por  meio  do  Comitê  de  Cultura,  Mídia  e 

Esportes, concluiu um relatório sobre padrões,  privacidade e difamação na imprensa 

(REINO UNIDO, 2010). O comitê analisou uma série de casos, fez várias críticas à 

comissão, mas concluiu que a autorregulação é a melhor maneira de controlar os abusos 

da imprensa: 

This  inquiry  was  prompted  by  concerns  expressed  by  many,  both 
inside and outside the industry, that the necessary balance was being 
lost. On the one hand, it was argued that the freedom to report was 
being  unjustifiably  curtailed,  and  on  the  other  that  press  self-
regulation was failing and standards were failing. (REINO UNIDO, 
Introdução, 2010)

No caso do desaparecimento da menina Madeleine McCann em Portugal  em 

2007, a imprensa inglesa foi alvo de várias críticas pelo modo como tratou os pais da 

criança, suspeitos do incidente. O fato de que os pais preferiram acionar a Justiça do que 

a  PCC fez  com  que  o  órgão,  na  avaliação  do  comitê  parlamentar,  deixasse  de  se 

pronunciar sobre o assunto; o que, na opinião do grupo, foi uma falha. Para o comitê, a 

PCC deveria ter tido uma atitude proativa neste caso, assim como em outros, para exigir 

um padrão elevado da imprensa. No relatório, é sugerida a criação de punições com 

multas e a mudança do nome para  Press Complaints and Standards Commission.  O 

grupo sugeriu ainda que a quantidade de membros leigos passasse para dois terços da 

comissão com o objetivo de tornar absolutamente claro que a comissão não é controlada 

pelos editores dos jornais e revistas.  

Os formatos de conselhos de imprensa
A AIPCE, em seu relatório sobre o encontro anual dos conselhos que aconteceu 

em  2009,  oferece  um  panorama  do  desenvolvimento  de  cada  órgão  que  apresenta 

formatos  bastante  diferenciados.  Em  países  como  a  Inglaterra,  Holanda,  Suécia, 

Dinamarca e Israel, a indústria é a principal financiadora dos conselhos. Mas Noruega e 

Bélgica têm conselhos bancados por proprietários e jornalistas. Na Suécia, apenas os 

jornalistas contribuem. Os conselhos da Sérvia, da Bósnia-Herzegovina e do Sri Lanka 

precisam de  doações  internacionais  para  se  manterem.  E  a Organização  para  a 

Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) tem apoiado a criação e o funcionamento 
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de conselhos na Hungria, em Montenegro e no Kosovo.

A participação do governo nos conselhos é bastante diferenciada. Na Alemanha, 

o governo oferece um adicional de 180 mil euros por ano, modelo adotado em 2009 na 

Holanda onde o conselho começou a receber uma ajuda de 141 mil euros para melhorar 

sua  infraestrutura.  O  governo  também  financia  parte  dos  conselhos  da  Bélgica, 

Finlândia, Indonésia, Índia, Chipre e na província de Quebec (Canadá). Em Portugal, 

Gana, Lituânia, Nepal e Coréia do Sul, o governo é o único financiador. E é frequente a 

presença de parlamentares nos conselhos financiados pelo governo como acontece em 

Portugal onde o conselho é formado por 5 parlamentares, 1 juiz indicado pela Suprema 

Corte,  1 representante do Executivo e 4 pessoas do público,  um deles do Conselho 

Nacional dos Consumidores. Na Irlanda, o governo não participa em nada, mas o papel 

do  conselho  é  reconhecido  formalmente  pela  legislação.  No  relatório  de  2009  da 

AIPCE, o representante da Bélgica relata a aprovação de um decreto parlamentar para o 

reconhecimento de um conselho de imprensa para a comunidade de língua francesa. Já 

havia um conselho para a comunidade flamenga. 

Na maior parte dos conselhos,  as queixas mais frequentes são sobre erros de 

informação e violações ao direito à privacidade, mas o conselho russo registra que a 

maior parte das 25 reclamações recebidas em 2008 se referem a abusos em relação à 

honra, dignidade e reputação das pessoas. Várias espécies de discriminação (gênero, 

étnica...) estão em segundo lugar. Na Noruega, a principal reclamação é sobre acesso ao 

direito de resposta. 

Na reunião de Oslo,  alguns conselhos mais antigos,  como o conselho inglês, 

relataram a dificuldade de atuar  sobre a  internet  e  sobre a  convergência  de  mídias. 

Geralmente,  as  queixas  aceitas  pelos  conselhos  em  relação  à  internet  devem  estar 

relacionadas aos sites de órgãos de imprensa. O representante da Estônia mostra que o 

costume de copiar informações de arquivos em sites acaba gerando mais erros porque 

algumas  informações  reproduzidas  podem  não  corresponder  mais  à  realidade.  Na 

Alemanha, com as decisões relativas a sites de órgãos de imprensa, o conselho esperava 

aumentar de 729 para 1.200 as queixas registradas entre 2008 e 2009. O representante 

do conselho contou o caso de dois sites que fizeram uma cobertura controversa de um 

tiroteio em uma escola. Um deles fez uma animação tridimensional na qual o internauta 
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poderia se imaginar como o atirador dentro da escola. Também foi divulgado um vídeo 

do  assassino  cometendo  suicídio  após  atirar  em  15  pessoas.  O  conselho  ouviu 

especialistas  que  também  discutiram a  retratação  do  assassino  em  alguns  desenhos 

como uma espécie de herói.

Em  uma  compilação  feita  pelo  conselho  da  Nova  Zelândia  (2007),  foram 

encontrados 87 conselhos em todo o mundo. A maioria era autorregulada (86%), não 

recebia recursos do governo (80%), incluía toda a mídia em sua "jurisdição" (63%), 

tinha  como  penalidade  apenas  a  publicação  da  decisão  pelo  órgão  de  imprensa 

envolvido (86%), operava com base em um código de ética ou conduta (82%), tinha 

processo de mediação entre queixosos e órgãos de imprensa (63%) e tomava iniciativas 

contra potenciais violações a seus códigos (70%).

Quanto à composição, a maior parte dos conselhos abre espaço para pessoas que 

não  pertencem ao  setor  como é  o  caso  do  conselho dinamarquês,  onde  o  grupo  é 

presidido por um juiz da Suprema Corte e o vice é um advogado. Na Holanda, são 13 

jornalistas e 13 de fora do setor,  sendo que o presidente também é um membro do 

Judiciário. A Bosnia-Herzegovina adota uma composição bem eclética: 2 jornalistas, 2 

advogados, um juiz, um professor de filosofia,  um psicólogo e um artista visual.  Na 

Lituânia, participam a conferência dos bispos, a associação psiquiátrica e um centro de 

direitos  humanos. O  conselho  norueguês,  por  outro  lado,  tem buscado  equilibrar  a 

participação feminina entre os membros.

Quadro 1 – Características dos conselhos de imprensa
Conselhos financiados apenas pelos órgãos de imprensa: Alberta (Canadá), Províncias do Atlântico 
(Canadá), Austrália, Columbia Britânica (Canadá), Catalunha (Espanha), Chile, Dinamarca, Fiji, Quênia, 
Manitoba  (Canadá),  Ontário  (Canadá),  Papua  Nova  Guiné,  Filipinas,  África  do  Sul,  Reino  Unido, 
Irlanda.

Conselhos  financiados  por  órgãos  de  imprensa  e  por  jornalistas:  Áustria,  Bélgica,  Bósnia-
Herzegovina,  Bulgária,  Chipre,  Finlândia,  Alemanha,  Indonésia,  Israel,  Holanda,  Noruega,  Quebec 
(Canadá), Eslováquia, Turquia, Washington (EUA).

Conselhos financiados apenas por jornalistas: Azerbaijão, Islândia, Itália, Eslovênia, Suíça.

Conselhos  financiados  em  parte  ou  totalmente  pelo  governo:  Bélgica,  Burkina  Faso,  Finlândia, 
Alemanha,  Gana,  Índia,  Indonésia,  Lituânia,  Luxemburgo,  Nepal,  Portugal,  Coréia  do  Sul,  Chipre, 
Quebec (Canadá).

Outras  formas  de  financiamento  (doações):  Minnesota  (EUA),  Quebec  (Canadá),  Sri  Lanka, 
Washington (EUA), Bósnia-Herzegovina, Sérvia, Kosovo.
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Composto por representantes patronais, jornalistas e sociedade civil: Alberta (Canadá), Províncias 
do Atlântico (Canadá), Austrália, Bélgica, Bósnia-Herzegovina, Columbia Britânica (Canadá), Bulgária, 
Burkina Faso, Catalunha (Espanha),  Chipre, Finlândia,  Gana, Hong Kong, Islândia,  Índia,  Indonésia, 
Israel,  Quênia,  Manitoba  (Canadá),  Minnesota  (EUA),  Holanda,  Nova  Zelândia,  Noruega,  Quebec 
(Canadá), Rússia, Suécia, Taiwan, Tanzânia, Turquia, Reino Unido, Washington (EUA), Kosovo.

Fonte: Elaboração da autora a partir de quadro do “Review of the New Zealand Press Council” (2007) e 
entrevistas com representantes dos conselhos.

 

Conclusões
Recentemente, o então vice-presidente da  Associação Nacional dos Editores de 

Revistas,  Sidnei  Basile  (2010),  defendeu  a  autorregulamentação  da  imprensa  no 

contexto da queda da Lei da Imprensa,  decidida pelo Supremo Tribunal Federal  em 

2009. O empresário classificou o Conselho Federal de Jornalismo de "controle burro" e 

criticou a organização da 1ª Conferência Nacional de Comunicação por, segundo ele, se 

recusar "a absorver em sua agenda temas como a liberdade de expressão, o direito à 

informação  e  o  respeito  à  legalidade";  embora  não  tenha  explicado  o  porquê  desta 

conclusão.  Mas,  em  seguida,  afirma:  "Temos  um  encontro  marcado  com  a 

autorregulação, ainda que não tenhamos aceito plenamente esse convite".

É que, com a queda da Lei da Imprensa, os jornalistas e os órgãos de imprensa 

não ficaram livres para fazerem o que quiserem, pois, como parece óbvio para alguns, a 

liberdade de expressão tem limites. Estes limites passaram a ser definidos então por 

juízes em todo o país com base na legislação existente. Basile explicou que um código 

de conduta que fosse respeitado poderia dar ao Judiciário uma base para o julgamento 

de  crimes  contra  a  honra  praticados  por  jornalistas  ou  em casos  de  dano  moral.  E 

reforçou seu argumento, afirmando que em  países que têm autorregulação, esta situação 

já aconteceria. Entre as situações que poderiam ser esclarecidas por um código, Basile 

cita o direito de defesa, o uso de acusações em off, a mistura de opinião com notícia, o 

fato de jornalistas se passarem por terceiros para obter informações ou a obtenção destas 

informações por meio de gravações não autorizadas.

É claro que o formato do Conselho Federal de Jornalismo sugerido pelo governo 

em 2004 não oferecia uma autorregulação nos moldes europeus porque, como foi dito, 

esta teria que ser uma saída do próprio setor. Ainda assim, como no caso do conselho 
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italiano, seria uma autorregulação limitada à categoria dos jornalistas, pois o conselho 

seria financiado com recursos de contribuições dos profissionais. A argumentação de 

Basile deixa claro, porém, que o discurso sobre uma liberdade regulada apenas pelo 

mercado  de  leitores  não  é  aceito  nem  pelos  próprios  empresários  que  sabem  da 

necessidade  de  uma regulação formal,  nem que seja  para  evitar  uma  imposição  do 

próprio governo ou do Judiciário. 

Foi  assim  no  nascimento  dos  conselhos  europeus  e  a  experiência  deles, 

apresentada neste trabalho, indica que o diálogo entre sociedade, jornalistas e editores 

pode melhorar  a  imprensa e,  principalmente,  aumentar  a  confiança  das fontes e  até 

mesmo  da  população  no  setor.  Lá,  o  debate  é  sobre  os  limites  da  intervenção  dos 

conselhos, mas há poucas dúvidas sobre a necessidade de estabelecer regras de conduta 

para  o  setor  que  observem  a  ideia  de  que  o  jornalismo  tem  uma  inserção  social 

importante,  apesar  de  ser  uma atividade  empresarial.  A interação  entre  sociedade  e 

mídia é crescente como se pode perceber no caso inglês onde até mesmo a negociação 

sobre as informações de uma reportagem, antes da sua publicação, pode ser viabilizada. 

Mas  também  existem  dúvidas  sobre  a  própria  autorregulação  com  dependência 

financeira de organizações do setor privado.

No caso brasileiro,  o discurso recente dos empresários mostra que parece ter 

havido uma mudança em relação ao discurso liberal relacionado a uma “mão invisível” 

reguladora do mercado de notícias. É necessário agora aprofundar o debate sobre que 

tipo  de  conselho  poderia  funcionar  melhor  no  Brasil  a  partir  das  experiências 

internacionais.  Resta  saber  ainda  se  a  mídia  brasileira  teria  condições  de  apoiar 

financeiramente estruturas similares aos conselhos europeus. Em 2007, a PCC teve uma 

despesa anual de 1,8 milhão de libras ou cerca de R$ 5 milhões.
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i Uma versão deste artigo foi apresentada no 8º Encontro Nacional de Pesquisadores em Jornalismo realizado em São 
Luís (MA) em novembro de 2010.

ii Ver  “Confecom aprova  propostas  restritivas  ao  jornalismo”  (O  Globo,  17/12/09)  e  “Confecom quer  ressuscitar 
Conselho Nacional de Jornalismo. Proposta havia sido rechaçada sob o argumento de que era tentativa do governo de 
controlar a imprensa” (Estado de S.Paulo,17/12/09).
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